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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS


EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE _________________/MG

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por seu Promotor de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente infra-assinado, nos termos dos arts. 127 e 227 da Constituição da República; art. 201, inciso VIII e 212, caput da Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), bem como com fundamento no art. 117 do Decreto nº 9.579/2018 e no art. 4º, inciso II da Lei Estadual nº 15.473/2005, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, propor a presente

AÇÃO PARA APLICAÇÃO DE MEDIDA DE PROTEÇÃO

(COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA)

em face dos genitores XXX e XXX, nacionalidade, estado civil, profissão, residentes na rua ___, para a defesa dos interesses de seu filho XXX (qualificação da criança/adolescente), com o intuito de evitar que permaneça em situação de risco ou que sejam violados seus direitos fundamentais, com base nos fundamentos fáticos e jurídicos a seguir expostos.

1 – DOS FATOS

Trata-se de ação para aplicação das medidas de proteção previstas no art. 101, incisos IV e VII da Lei nº 8.069/90, visando à inclusão do adolescente XXX no Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte no Estado de Minas Geais – PPCAAM/MG e a aplicação de medida de acolhimento institucional.
Conforme termos de declaração e documentos anexos, o adolescente vem sofrendo constantes ameaças de morte no Município de _____, onde reside com sua família, expondo a risco a sua integridade física e psicológica.

O adolescente encontra-se em perigo, tendo em vista as ameaças promovidas por supostos traficantes do bairro onde reside. 

O adolescente, acompanhado de sua genitora, compareceu na sede da Promotoria de Justiça, relatando as ameaças ocorridas (termo de declaração anexo), fato grave que enseja pedido de inclusão no PPCAAM.

Com efeito, supostos traficantes ameaçaram o adolescente e o perseguiram nas proximidades da sua residência, causando tensão e receio ao jovem e aos seus familiares.

O episódio foi objeto de registro em boletim de ocorrência, conforme cópia anexa.

Diante da grave situação relatada, o Ministério Público solicitou ao PPCAAM/MG (ofício anexo), em caráter de urgência, a inclusão do adolescente no programa.

Segundo relatório elaborado pelos técnicos do PPCCAM, a situação de ameaça foi constatada no caso em questão. O adolescente, ouvido pela equipe técnica, demonstrou interesse em aderir ao programa, temendo pela sua vida. Entretanto, os genitores não anuíram com a inclusão no PPCAAM, mostrando-se indisponíveis para acompanhar o filho na mudança de residência, embora cientes da gravidade das ameaças.

O art. 119 do Decreto nº 9.579/2018 estabelece:

Art. 119. A inclusão no PPCAAM dependerá da voluntariedade do ameaçado, da anuência de seu representante legal e, na ausência ou na impossibilidade dessa anuência, da autoridade judicial competente. 
§ 1º Na hipótese de haver incompatibilidade de interesses entre o ameaçado e os seus pais ou responsáveis legais, a inclusão no PPCAAM será definida pela autoridade judicial competente. 
§ 2º O ingresso no PPCAAM do ameaçado desacompanhado de seus pais ou responsáveis legais ocorrerá por meio de autorização judicial, expedida de ofício ou a requerimento dos órgãos e das autoridades a que se refere o art. 117, que designarão o responsável pela guarda provisória. (grifamos)
Importante destacar que, diante da recusa dos responsáveis legais para o acompanhamento do adolescente na inclusão no programa e considerando a necessidade de que seja ele cuidado e protegido, haja vista a sua condição de pessoa em desenvolvimento, mostra-se essencial que o jovem seja incluído no PPCAAM na modalidade de acolhimento, seja familiar ou institucional. 
A esse respeito, importante destacar que o Guia Um novo olhar PPCAAM, elaborado pelo Governo Federal, elenca as seguintes modalidades de proteção para a inclusão no Programa:

Uma vez que crianças e adolescentes encontram-se incluídos no Programa, a proteção será viabilizada nas seguintes modalidades:

· Familiar; 

· Acolhimento institucional – abrigo provisório, casa de passagem, casa lar etc.; 

· Família acolhedora – é um serviço de proteção social especial de alta complexidade do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, que tem como objetivo garantir proteção integral a indivíduos e famílias em situação de risco pessoal e social, com vínculos familiares rompidos ou extremamente fragilizados, por meio de serviços que garantam o acolhimento com privacidade, o fortalecimento dos vínculos familiares e/ou comunitário e o desenvolvimento da autonomia das pessoas atendidas. 

· Moradia independente – recurso utilizado em caráter excepcional. A condição exigida para essa modalidade de proteção é que o(a) protegido(a) tenha idade mínima de 18 anos; ou 16 anos, em casos de emancipação, ou autorização judicial para tal, além de perfil favorável para gerir sozinho sua vida. Essa análise baseia-se em minuciosa avaliação psicossocial do(a) protegido(a) pela equipe técnica do Programa. Enfatiza-se que mesmo que o(a) protegido(a) preencha todos os critérios, se a equipe técnica do Programa emitir parecer contrário a essa modalidade, ela será descartada.
Dessa forma, visando salvaguardar a vida e a saúde do adolescente em tela, mostra-se essencial o seu afastamento da convivência dos familiares e a sua inclusão do PPCAMM, juntamente com a aplicação da medida protetiva de acolhimento. 
2 – DOS DIREITOS

2.1 - DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL PARA A APRECIAÇÃO DA DEMANDA: 
É competente, sem dúvida, para apreciar o pedido, o Juiz da Vara da Infância e Juventude da Comarca de _____, ante a previsão do art. 147, I da Lei nº 8.069/90, que determina que a competência territorial para o julgamento das ações referentes à proteção de crianças e adolescentes será determinada pelo domicílio dos pais ou responsável. 

Ainda que a medida de acolhimento não seja executada na mesma comarca de residência do adolescente, o que será condição sine qua non para a proteção do adolescente ameaçado, é importante destacar a regra prevista no art. 147, §2º do mesmo diploma normativo, segundo a qual “a execução das medidas poderá ser delegada à autoridade competente da residência dos pais ou responsável ou do local onde sediar-se a entidade que abrigar a criança ou adolescente” (grifamos)

Dessa forma, não restam dúvidas que a competência para a aplicação das medidas protetivas pleiteadas, seja para a inclusão do adolescente no programa de proteção às crianças e adolescentes ameaçados (art. 119 do Decreto nº 9.579/2018), seja para a aplicação da medida de acolhimento (art. 101, §2º c/c art. 147, I Lei nº 8.069/90), pertencem a este Juízo da Comarca de ______, sendo certo que a execução da medida de acolhimento, dada a excepcionalidade da situação, deverá ser deprecada para ser executada em comarca a ser indicada pelo Estado de Minas Gerais, em local onde possa ser assegurada a proteção do adolescente, nos termos do art. 147, §2º da Lei nº 8.069/90.   

2.2 – DO CABIMENTO DA AÇÃO

O art. 101, § 2º do ECA dispõe:

Art. 101 (...)

§ 2º Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção de vítimas de violência ou abuso sexual e das providências a que alude o art. 130 desta Lei, o afastamento  da criança ou adolescente do convívio familiar é de competência exclusiva da autoridade judiciária e importará na deflagração, a pedido do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse, de procedimento judicial contencioso, no qual se garanta aos pais ou ao responsável legal o exercício do contraditório e da ampla defesa. (grifamos)
Considerando que a inclusão do adolescente ameaçado no PPCAAM implicará, ainda que de forma temporária, em afastamento do convívio familiar e na aplicação da medida de acolhimento ao adolescente, não resta outra medida senão a presente ação para a deflagração do procedimento judicial contencioso em que se garanta o contraditório e ampla defesa dos pais.

Colaciona-se, ainda, as disposições dos arts. 152, 153 e 212, caput e § 1º da Lei nº 8.069/90, que reforçam o cabimento da presente ação ordinária:

Art. 152. Aos procedimentos regulados nesta Lei aplicam-se subsidiariamente as normas gerais previstas na legislação processual pertinente. 

Parágrafo único. É assegurada, sob pena de responsabilidade, prioridade absoluta na tramitação dos processos e procedimentos previstos nesta Lei, assim como na execução dos atos e diligências judiciais a eles referentes. 
Art. 153. Se a medida judicial a ser adotada não corresponder a procedimento previsto nesta ou em outra lei, a autoridade judiciária poderá investigar os fatos e ordenar de ofício as providências necessárias, ouvido o Ministério Público.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica para o fim de afastamento da criança ou do adolescente de sua família de origem e em outros procedimentos necessariamente contenciosos.

Art. 212. Para defesa dos direitos e interesses protegidos por esta Lei, são admissíveis todas as espécies de ações pertinentes.

§ 1º Aplicam-se às ações previstas neste Capítulo as normas do Código de Processo Civil.

(grifamos)

Dessa forma, faz-se necessário e cabível o manejo da presente ação ordinária para aplicação da medida de proteção de inclusão em programa oficial de proteção que importe em afastamento do convívio familiar.

2.4 – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

Preliminarmente, o pedido tem como amparo legal os artigos 98, inciso II e 101, incisos IV e VII do Estatuto da Criança e do Adolescente, que assim dispõem:

Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:

I – por ação ou omissão da sociedade ou do Estado
II – por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável;

III – em razão da sua conduta 

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas: [...]
IV – inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente; [...]
VII – acolhimento institucional

As constantes ameaças de morte sofridas pelo adolescente, bem como a falta de consentimento dos pais para o acompanhamento do filho no Programa de Proteção ensejam a aplicação de medida de proteção consistente na autorização para inclusão do adolescente no PPCAAM, nos termos do que prevê o já mencionado art. 119 do Decreto nº 9.579/2018, bem como o art. 101, IV do ECA.

O PPCAAM/MG é realizado no âmbito da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social (SEDESE) e tem por objetivo proteger crianças e adolescentes ameaçados de morte, garantindo-lhes a integridade física e psicológica.
Foi criado pela Lei Federal nº 9.807/1999 e está regulamentado pelo Decreto nº 9.579/2018. No âmbito do Estado de Minas Gerais, a regulamentação do programa se dá por meio da Lei Estadual nº 15.473/2005 e do Decreto Estadual nº 44.838/2008.

O Decreto nº 9.579/2018, em seu art. 117, enumera o rol de legitimados a solicitar a inclusão no Programa:

Art. 117. Poderão solicitar a inclusão de crianças e adolescentes ameaçados no PPCAAM: 
I - o conselho tutelar; 
II - a autoridade judicial competente; 
III - o Ministério Público; e 
IV - a Defensoria Pública. 
Por sua vez, o seu art. 119 dispõe que a inclusão no PPCAAM dependerá da voluntariedade do ameaçado, da anuência de seu representante legal e, na ausência ou na impossibilidade dessa anuência, da autoridade judicial competente, sendo certo que, segundo prevê o §2º do mesmo dispositivo, o ingresso no PPCAAM do ameaçado desacompanhado de seus pais ou responsáveis legais ocorrerá por meio de autorização judicial, expedida de ofício ou a requerimento dos órgãos e das autoridades a que se refere o art. 117, que designarão o responsável pela guarda provisória. 

Ainda fazendo referência ao Decreto nº 9.579/2018, importante destacar o disposto no art. 116, que prevê as ações a serem executadas pelo programa de proteção: 
Art. 116. O PPCAAM compreende as seguintes ações, aplicáveis isolada ou cumulativamente, em benefício do protegido e da sua família, quando necessário: 
I - transferência de residência ou acomodação em ambiente compatível com a proteção, com a transferência da execução de medida socioeducativa em meio aberto para novo local de residência do adolescente, se necessário; 
II - inserção dos protegidos em programas sociais com vistas à sua proteção integral; 
III - apoio e assistência social, jurídica, psicológica, pedagógica e financeira, conforme a construção do Plano Individual de Acompanhamento - PIA; 
IV - apoio ao protegido, quando necessário, para o cumprimento de obrigações civis e administrativas que exijam o seu comparecimento, garantida a sua segurança no deslocamento; 
V - preservação da identidade e da imagem do protegido e manutenção do sigilo dos seus dados e das informações que, na forma prevista em lei, comprometam a sua segurança e a sua integridade física, mental e psicológica; 
VI - garantia de acesso seguro a políticas públicas de saúde, educação, assistência social, previdência, trabalho, transporte, habitação, esporte, lazer, cultura e segurança, na forma prevista em lei; e 
VII - manutenção no serviço de acolhimento institucional existente e disponível, nos termos do disposto no § 1º do art. 101 da Lei nº 8.069, de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. (grifamos)

Conforme consta no relatório de avaliação do PPCAMM, a situação de ameaça de morte restou comprovada e há interesse do adolescente em ser incluído no programa de proteção. Dessa forma, não cabem dúvidas acerca da necessidade e possibilidade da aplicação da medida prevista no art. 101, inciso IV da Lei nº 8.069/90 c/c art. 119 do Decreto nº 9.579/2018, consistente na autorização judicial para a inclusão do adolescente no PPCAAM. 

Por outro lado, havendo a necessidade de promoção do acolhimento do adolescente, para assegurar a possibilidade da sua proteção em domicílio diverso dos responsáveis, mostra-se necessária a aplicação da medida protetiva prevista no art. 101, inciso VII da Lei nº8.069/90.
Acerca do acolhimento, no âmbito do PPCAAM, é importante esclarecer que, conforme já descrito, mostra-se uma providência prevista nos documentos normativos e orientadores/metodológicos do programa. Além disso, o documento Orientações Técnicas: serviços de acolhimento para crianças e adolescentes, aprovado pela Resolução Conjunta CONANDA/CNAS nº 01/2009, prevê o seguinte acerca dos serviços de acolhimento para crianças e adolescentes ameaçados de morte:
Nos casos de crianças e adolescentes ameaçados de morte, sua manutenção no contexto familiar e comunitário de origem pode representar sério risco a sua segurança. Trata-se de uma situação particularmente delicada, na qual pode ser necessário o encaminhamento para serviço de acolhimento em localidade distinta do município de residência habitual. Nestes casos, é preciso considerar que a proximidade do serviço de acolhimento com a comunidade de origem, a manutenção das atividades rotineiramente desenvolvidas e o convívio com sua rede social local – parâmetros que devem orientar os serviços de acolhimento em geral – não são aconselháveis, por colocarem em risco a segurança da criança ou adolescente ameaçado podendo também representar risco para as demais crianças e adolescentes atendidos no mesmo serviço.

Dessa forma, podem ser firmados acordos formais entre municípios de diferentes regiões, a fim de viabilizar a transferência da crianças ou adolescente ameaçado para outro município, de modo a possibilitar seu acolhimento em serviços distantes de sua comunidade de origem e, assim, facilitar a sua proteção. Nestas situações o serviço deve também manter articulação com programas de proteção aos quais as crianças e adolescentes atendidos estejam vinculados, além do Sistema de Justiça e do Sistema de Segurança Pública, de modo a propiciar condições de segurança tanto para a criança ou adolescente ameaçado quanto para os demais ali acolhidos. (p.103/104)
Fica claro, portanto, que o acolhimento para adolescentes incluídos no PPCAAM submete-se a critérios específicos e diversos da regra geral. Conforme sabido, a regra na aplicação da medida de acolhimento é a manutenção da criança/adolescente o mais próximo possível de seu núcleo familiar, a fim de possibilitar a manutenção dos vínculos e a reintegração familiar. No caso dos adolescentes em situação de ameaça de morte, a necessidade de proteção implica, muitas vezes, na necessidade de afastamento do jovem do seu município de origem e na sua transferência para localidade distante, avaliada como segura pelos técnicos do Programa.

Considerando as dificuldades próprias desse tipo de medida, que implica no acolhimento do adolescente fora de seu município de origem, o Estado de Minas Gerais, por meio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social, reconhecendo a sua competência para a provimento do serviço de acolhimento aos adolescentes em situação de ameaça de morte, implementou o Programa Rede Cuidar (Resolução CEAS nº 677/2019) criando mecanismos de cofinanciamento para as unidades de acolhimento que disponibilizarem vagas para esse público. Dessa forma, há hoje vagas disponíveis em distintos municípios do Estado que deverão ser indicadas pela SEDESE, a partir da avaliação do PPCAAM sobre os locais seguros para o adolescente, uma vez aplicada a medida de acolhimento pela autoridade judicial. 

2.4 - DA NECESSIDADE DA CONCESSÃO DE TUTELA DE URGÊNCIA
A tutela de urgência pleiteada no caso em tela tem amparo legal, consoante prescreve o art. 300 do Código de Processo Civil:

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.
[...]
§ 2º A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.
§ 3º A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.
No caso vertente, a antecipação da tutela se faz necessária, incidindo na espécie o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, devidamente comprovado por provas inequívocas, aptas a convencer o MM. Julgador a quo acerca da verossimilhança das presentes alegações.

A probabilidade do direito está bem caracterizada, uma vez que restou comprovada nos autos a situação de risco à vida do adolescente, caso continue residindo no mesmo local, juntamente com seus pais/responsáveis. Por outro lado, também restou demonstrada a indisposição dos responsáveis para o acompanhamento do adolescente e, portanto, a necessidade de seu afastamento da convivência familiar e da aplicação da medida excepcional de acolhimento para proteção de sua integridade física e psicológica.

O perigo de dano está demonstrado a partir do momento que a cada dia que passa sem a inclusão do adolescente no PPCAAM aumenta-se o seu risco de morte, que se vier a acontecer será irreparável, bem como será de difícil reparação os danos psicológicos advindos das constantes ameaças ocorridas.
Portanto, estando presentes os requisitos autorizadores da antecipação da tutela, requer o Ministério Público a Vossa Excelência a CONCESSÃO DE TUTELA DE URGÊNCIA, inaudita altera pars e independentemente de justificação prévia, na forma do disposto no art. 300 do Código de Processo Civil
, para:

a) a aplicação da medida de proteção prevista no art. 101, inciso IV do ECA, visando à inclusão imediata do adolescente XXXX no Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte – PPCAAM/MG, nos termos do art. 119 do Decreto nº 9.579/2018;

b) a aplicação da medida de acolhimento ao adolescente XXXXX, nos termos do art. 101, inciso VII do ECA, em local a ser definido pela Subsecretaria de Estado de Assistência Social (SUBAS) da SEDESE, em entidade credenciada ao Programa Rede Cuidar (Resolução CEAS nº 677/2019), oficiando-se, para tanto, à mencionada Subsecretaria. 

c) a intimação do Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte – PPCAAM/MG, uma vez definido o local seguro para acolhimento, para que providencie:

1. a transferência do adolescente e o seu acompanhamento durante a medida de acolhimento, 
2. elaboração do Plano Individual de Atendimento (PIA) em conjunto com a equipe técnica do acolhimento, nos termos do art. 116, §5º do Decreto nº 9.579/2018,
3. apoio e assistência social, jurídica, psicológica, pedagógica e financeira, conforme a construção do Plano Individual de Acompanhamento – PIA (art. 116, §5º, Decreto nº 9579/2018)
4. a garantia de permanência do adolescente ameaçado no programa até que se logre a inclusão social e a reconstrução de laços longe da ameaça de morte;
5. o acompanhamento pós-desligamento do integrante do programa. 
3 - DO PEDIDO

Ante os fundamentos fáticos e jurídicos supra delineados, bem como na documentação acostada, que desta petição faz parte integrante, requer o Ministério Público do Estado de Minas Gerais:

1) a citação dos genitores XXXX e XXXX, para, querendo, contestarem a presente ação, no prazo que lhes faculta a lei, cientificando-lhes que, a ausência de defesa no prazo legal, implicará na revelia e presunção de veracidade dos fatos narrados (art. 238 e seguintes do Código de Processo Civil);

2) a produção de todos os meios de provas em direito admitidas, notadamente a documental e testemunhal, cujo rol será oportunamente apresentado, bem como o depoimento pessoal dos requeridos;
3) ao final, a procedência total dos pedidos, com a confirmação da tutela antecipada em todos os seus termos.

Embora de valor inestimável, atribui-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), por respeito à determinação legal específica.

_______________, __ de ____________ de 2020.

Promotor de Justiça
� Aplicado subsidiariamente a procedimentos afetos à Justiça da Infância e Juventude, por força do disposto no art. 152, da Lei nº 8.069/90.
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